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 O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Na qualidade de presidente da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 30ª 

audiência pública, no ano de 2015. 

Estão presentes os Vereadores Aurélio Miguel, Juliana Cardoso, Souza Santos e 

Gilson Barreto, com ausência justificada dos Vereadores Paulo Frange e Dalton Silvano, que 

estão acompanhando atividades da Lei do Zoneamento.  

  Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial do Município, 

diariamente, desde o dia 28 de agosto de 2015; foi publicada no Diário de S.Paulo, no dia 31 

de agosto de 2015, no jornal Folha S.Paulo, no dia 1º de setembro de 2015.   

Há retificação da pauta que foi publicada nos dois jornais Diário de S.Paulo e Folha 

S.Paulo, no dia 2 de setembro. 

O primeiro item da pauta: “Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Flavio 

Rangel e dá outras providências, localizado entre a Avenida Miguel Conejo e a Rua Ribeiro de 

Morais, no Distrito Freguesia do Ó.”. 

Em discussão. Há alguém para se manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não 

havendo inscritos, encerramos a discussão. Damos por realizada a audiência pública.  

Item dois – PL 807/2013, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura.  

O SR. SOUZA SANTOS – Item dois, PL 807/2013, do Vereador Alfredinho, do PT. 

“Autoriza o Executivo a contratar entidades de representação de moradores dos bairros da 

Cidade, devidamente certificadas, a prestarem serviços que especifica para a cidade de São 

Paulo, mediante remuneração.”. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 807/2013.  

Item 3, PL 127/2014. Solicito à Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura.  

A SRA. JULIANA CARDOSO – Item 3, PL 127/2014, do Vereador George Hato, do 
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PMDB. “Dispõe sobre a venda, reprodução e criação de animais domésticos no âmbito do 

Município de São Paulo e dá outras providências.”.  

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto?  (Pausa) 

Tem a palavra, pela ordem, a Vereadora Juliana Cardoso. 

A SRA. JULIANA CARDOSO – Eu não sei se tem alguém aqui da assessoria do 

Vereador George Hato para me explicar um pouco melhor. Trata-se de venda, reprodução e 

criação de animais domésticos no âmbito do Município, mas será que é público? 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Como é uma audiência pública, não tenho 

nenhuma objeção, já que há dúvidas, de adiar o projeto para a próxima audiência pública. 

A SRA. JULIANA CARDOSO – Não, não. Era só uma dúvida, mesmo.  

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Sobre o PL 127/2014, do Vereador 

George Hato, há dúvida de que já existe um projeto idêntico, inclusive em condições de pauta. 

(Pausa) 

Há um entendimento da mesa para que seja adiado o PL 127/2014, para uma 

próxima audiência pública. Solicito à assessoria que verifique o projeto anterior. Se for o caso, 

faremos audiência dos dois, ou anexação.  

Portanto, fica adiado o projeto para uma próxima audiência pública. 

Item quatro, solicito ao Vereador Aurélio Miguel que proceda à leitura do item.  

O SR. AURÉLIO MIGUEL – Autoria do Vereador Paulo Fiorilo, PL 139/2014. “Cria o 

Parque Municipal São Cirilo, Subprefeitura de Vila Prudente, e dá outras providências.” 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, está encerrada a discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 139/2014.  

Item cinco. PL 140/2014, solicito ao Vereador Souza Santos que proceda à leitura.  

O SR. SOUZA SANTOS – Item cinco, PL 140/2013, do Vereador Reis, do PT. 
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“Estabelece diretrizes para a criação e instalação do Parque Municipal Morumbi Sul, e dá 

outras providências.”. 

 O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. Há alguém para se 

manifestar a respeito do projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, encerramos a discussão. 

Damos por realizada a audiência pública do PL 140/2014.  

Item seis, “Dispõe sobre o Programa de Incentivo aos Polos de Economia Criativa - 

PEC - Distritos Criativos no Município de São Paulo.”. 

Em discussão. Está inscrito o Sr. Rafael Barbosa, da Secretaria de Finanças.  

O SR. RAFAEL BARBOSA – Boa tarde a todos os presentes, Srs. Vereadores, 

meu nome é Rafael Barbosa, sou diretor da Divisão de Legislação, Normas e Consultas, da 

Secretaria de Finanças, hoje tenho o privilégio de representar a Secretaria, nesta audiência 

pública, expressando a opinião da Secretaria acerca do Projeto de Lei 65/2015, dos Srs. 

Andrea Matarazzo e Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a criação dos Polos de Economia Criativa, 

no Município de São Paulo.  

O foco da nossa análise, na Secretaria de Finanças, diz respeito aos aspectos 

fiscais do projeto, que prevê a renúncia de receita por meio da criação de isenções, tanto para 

Impostos de Serviços de Qualquer Natureza, o nosso ISS, quanto para o IPTU, nesse caso, 

especificamente para os imóveis tombados, bem como para as taxas mobiliares que estão 

sendo cobradas na Cidade. Bom, primeiro, precisamos fazer o reparo relativamente ao artigo 

5º, as atividades que estão relacionadas e que serão incentivadas nos distritos criativos estão 

expressas de forma ampla. Recomendar-se-ia que essas atividades estivessem expressas já 

no texto legal de acordo com a mesma nomenclatura que é utilizada pela legislação fiscal 

municipal para evitar dificuldades de interpretação e para evitar a necessidade de 

regulamentação em ato posterior. Tratando-se de legislação que isenta, em tese, deveriam 

estar expressas no próprio texto legal quais as atividades que seriam beneficiadas com as 

isenções propostas. 
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Em relação ao imposto sobre serviços, está prevista uma isenção no artigo 6º do 

projeto. Existe a previsão de que a redução de alíquota poderá constar em ato normativo da 

Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.  

Novamente, a redução de alíquota tem que estar prevista em lei porque as 

alíquotas do ISS estão previstas em lei e, portanto, a boa técnica legislativa recomendaria que 

essas reduções estariam expressas no próprio texto da lei, sem as quais inclusive não 

conseguimos analisar o impacto orçamentário da medida, que é condição imprescindível para a 

conformidade do projeto de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Em relação à isenção do IPT, ela está restrita aos imóveis tombados. Existe, sem 

dúvida, a preocupação de favorecer a ocupação de imóveis tombados. Reconhecemos que, às 

vezes, o tombamento gera uma dificuldade, diminui a atratividade do imóvel. Contudo, também 

precisaríamos analisar qual seria o impacto orçamentário dessa medida, especialmente porque 

não existe a definição territorial desses distritos criativos na lei, o que torna bastante difícil para 

que possamos analisar qual será a renúncia de receita. 

Em relação ao artigo 9º do projeto, que prevê a isenção das taxas municipais de 

instalação, as taxas mobiliárias (2:34), ressalto que a TLIF - Taxa  de Fiscalização de 

Localização, Instalação e Funcionamento - não existe mais desde 2002 e tem sido substituída 

pela TFE, que está prevista no projeto. 

O parágrafo 2º do mesmo artigo estabelece que os requisitos para concessão do 

incentivo podem ser estabelecidos em ato regulamentador. Vias de regras, não se criam 

requisitos em atos infralegais, apenas se esclarecem os já previstos na lei. Portanto, eventuais 

requisitos deveriam estar previstos já no texto legal. 

Sem outras observações, ressaltando que a nossa análise se restringiu às questões 

fiscais. Agradeço a todos em nome da Secretaria de Finanças pelo tempo e pela atenção e, 

aos Srs. Vereadores, agradeço a palavra. 

Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Tem a palavra o Sr. Lucas Baruzzi, 

assessor do Vereador Andrea Matarazzo. 

O SR. LUCAS BARUZZI – Presidente Gilson Barretos, demais Vereadores, boa 

tarde. Agradeço aos colegas da Secretaria de Finanças pela contribuição. Manteremos contato 

para aprimorar a proposta e quero até destacar a versão que está disponível no site da Câmara 

Municipal; não é a mesma que foi publicada no Diário Oficial, está faltando o anexo único, mas 

já pedimos para a Secretaria de Apoio Parlamentar corrigir. 

Quero relatar que no dia 25, terça-feira passada, foi feita uma discussão ampla 

sobre Distritos Criativos aqui na Câmara Municipal com mais de 300 participantes inscritos, 

com representantes do Reino Unido, de Recife e de Sorocaba. Há um relatório sobre essa 

conferência realizada que vou deixar com o Sr. Presidente para ser juntado ao processo. 

É isso. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Obrigado. Encaminharei à Secretaria para 

ser anexado ao processo. 

Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a este 

PL. Se necessário, realizaremos outras audiências públicas. 

Item 7º. Solicito ao nobre Vereador Nelo Rodolfo que proceda à leitura do PL 

769/13, de autoria da Vereadora Noemi Nonato. 

“Dispõe sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e 

jurídicas de direito privado para a realização de projetos culturais, e dá outras providências”. 

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para pessoas 

físicas e jurídicas de direito privado, domiciliadas no Município de São Paulo há no mínimo três 

anos, que contribuam com projetos culturais devidamente aprovados pelo Poder Público.” 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Em discussão. Está inscrito o Sr. Márcio 

Albuquerque. 

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE – Boa tarde aos Srs. Vereadores e a todos. Meu 
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nome é Márcio Albuquerque e sou representante da Secretaria de Finanças e trabalho também 

na Divisão de Legislação e Normas dessa Secretaria. É uma honra estar de volta a esta Casa. 

Já tivemos a oportunidade de nos manifestar uma primeira vez sobre o PL 769/13, que dispõe 

sobre a instituição de incentivos fiscais em favor de pessoas físicas e jurídicas de direito 

privado para a realização de projetos culturais. 

O artigo 14 do projeto diz que “com o objetivo de incentivar as atividades culturais, 

as pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no Município de São Paulo há pelo menos três 

anos poderão optar por aplicação de parcela do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU ou 

do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS no apoio direto de projetos de natureza 

cultural aprovados nos termos desta Lei”. 

O artigo 4º do projeto traz um rol de diversas atividades, dentre elas as artes 

plásticas, biblioteca, cinema, circo, hip hop, literatura, dentre outras.  

Logo após a publicação desse PL no Diário Oficial, foi publicada a Lei 15.948, de 26 

de dezembro de 2013, que instituiu o Programa Municipal de Apoio aos Projetos Culturais – o 

Pro-Mac, que também dispõe sobre diversos incentivos fiscais a essas atividades, 

especialmente ao que tange ao ISS e ao IPTU.  

É importante notar, e já foi abordado numa primeira oportunidade, que essa lei que 

já existe traz um rol muito maior, muito mais amplo de atividades incentivadas e dispõe sobre 

incentivos de forma mais específica, mais direta do que o projeto de lei que está sendo 

debatido neste momento. 

Outro ponto também a ser apresentado é a previsão do referido projeto de lei, a 

entrar em vigor somente quando estiver previsto na legislação orçamentária do exercício 

seguinte, ou seja, hoje temos uma lei em vigor que é muito mais ampla do que dispõe o PL 

769/13, para o qual já havíamos proposto o arquivamento ou não prosseguimento, ou que 

fosse maturada essa ideia e colocada de acordo com a lei que já existe hoje. O problema é que 

haverá duas legislações expondo sobre o mesmo assunto e pode ser que ocorra um conflito. O 
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PL, portanto, em vez de ajudar, poderá atrapalhando a lei que hoje está em vigor. 

Então, a nossa ideia é pelo arquivamento do referido projeto, PL 769/13, e a 

efetivação da Lei 15.948, que já estava em vigor anteriormente. 

Eram essas as observações, confirmando a nossa manifestação na primeira 

audiência pública. 

Muito obrigado pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Muito obrigado, Sr.Márcio Albuquerque, 

representante da Secretaria de Finanças, pela colaboração. 

Não havendo mais oradores inscritos, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 769/13. 

Item 8º. Solicito à nobre Vereadora Juliana Cardoso que proceda à leitura do PL 

167/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura.  

“Dispõe sobre a criação do Conselho Gestor das Estações de Transbordo de 

Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo, e dá outras providências.” 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Em discussão. Inscrito o Sr. Edson 

Domingues, assessor do Vereador Aurélio Nomura. 

O SR. EDSON DOMINGUES – Boa tarde, Sr. Presidente e demais Vereadores. 

Quero aproveitar a oportunidade para cumprimentar não só o Presidente da Comissão de 

Política Urbana, mas o Relator e os demais membros pelo esforço que têm realizado na 

condução da revisão da Lei de Zoneamento nesta Casa e também rodando toda a Cidade com 

muita transparência e com democracia. Acho que a discussão tem sido bastante profunda e 

está havendo um esforço imenso, que deve ser reconhecido por nossos funcionários e por toda 

a Cidade. 

Quero lembrar que o PL 167/14, que prevê a criação do Conselho Gestor das 

Estações de Transbordo de Resíduos Sólidos Domiciliares da cidade de São Paulo surge a 

partir de duas ações. A primeira quando o Vereador Aurélio Nomura era membro da Comissão 
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de Meio Ambiente e, a partir de reclamação dos moradores do entorno da Estação Transbordo 

da Vergueiro, que fica na confluência da Avenida Ricardo Jafet com a Rua Vergueiro, em razão 

dos fortes odores e do impacto de circulação de caminhões, da presença de vetores, a 

produção de muito ruído e a produção de chorume, que é derrubado durante a circulação de 

caminhões na chegada e na saída de carretas.  

Além disso, na Comissão Parlamentar de Inquérito das Áreas Contaminadas, cujo 

Relator foi o Vereador Aurélio Nomura, tivemos oportunidade de visitar outra estação de 

transbordo localizado na Ponte Pequena. Graças ao importante papel que o médico e Vereador 

Paulo Frange exerceu juntamente com o Ministério Público, a concessionária Loga, que opera 

o serviço naquela unidade de transbordo, realizou uma modernização nessa estação, que 

ocorreu em parte, pois, a exemplo da estação da Vergueiro, há 50 anos operou com 

incineração de resíduos. Nos dois sítios são “encontrados dioxinas e furanos, poluentes 

orgânicos persistentes em região de moradia e de creches”. 

Por isso, há a necessidade da criação de um Conselho Gestor tripartite, que 

envolva a concessionária, o Município e a comunidade do entorno, que tem muito a colaborar 

em prol da melhora da qualidade de vida na região.  

Eram essas as considerações. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Muito obrigado. 

Não havendo mais inscritos, dou por encerrada a audiência pública referente a esse 

PL 277/14, de autoria do Vereador Reis.  

“Autoriza o Executivo a criar o Programa Banco de Águas de São Paulo, e dá 

outras providências.” 

Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 277/14. 

PL 289/14, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel. Solicito à nobre Vereadora 

Juliana Cardoso que proceda à leitura. 
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“Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de ‘bituqueiras’ nos passeios 

públicos utilizados como área de fumantes no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 

providências”. 

Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 289/14. 

PL 438/14, de autoria dos Vereadores Jair Tatto e Ricardo Young. 

Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Miguel. 

O SR. AURÉLIO MIGUEL – Sr. Presidente, no PL 50/08, que abrange muitas mais 

questões climáticas, está também inserida a questão da água de reuso. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Nobre Vereador, vamos proceder da 

mesma forma como vimos procedendo em relação aos outros projetos de lei. Por isso, vou 

adiar o projeto e solicitar a junção dos dois projetos para uma próxima audiência pública. 

PL 445/14, de autoria do Vereador Abou Anni. 

“Proíbe o uso exclusivo de água na lavagem de veículos em estabelecimentos 

denominados lava-rápidos e similares e estimula o modo sustentável desse comércio no âmbito 

da cidade de São Paulo, e dá outras providências.” 

Tem a palavra, para discutir, a Sra. Cristiane de França, assessora do Vereador 

Abou Anni. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA – Excelentíssimo Sr. Presidente Vereador Gilson 

Barreto, nobres Vereadores presentes, colegas, eu, Cristiane de França, em nome do Vereador 

Abou Anni, venho defender as razões do PL 445/14, que proíbe o uso exclusivo de água na 

lavagem de veículos em estabelecimentos denominados lava-rápidos e similares e estimula o 

modo sustentável desse comércio no âmbito da cidade de São Paulo”. 

O artigo 2º do projeto prevê que “os estabelecimentos comerciais que pratiquem a 

lavagem de veículos a qualquer título, deverão utilizar o método de limpeza a seco ou a vapor, 

visando à economia de água. Parágrafo único. Será permitido o uso de água desde que não 
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seja o principal recurso para lavagem de veículos”. E o artigo 3º prevê que “a infração ao 

disposto nesta Lei acarretará ao infrator as seguintes cominações, de acordo com a gravidade 

do fato, sem prejuízo das demais sanções legais: I - advertência nos casos de primeira 

infração; II - em caso de primeira reincidência no prazo de 01 (um) ano, multa de R$ 2.000,00 

(dois mil reais); III - interdição do estabelecimento até a adequação aos termos da presente 

Lei”. É grande verdade que já há a compreensão de que a água é um recurso natural escasso. 

Isso já é uma realidade.  

No que diz respeito ao comércio de serviço de lavagem de veículos com água, 

deve-se levar em conta que, para a lavagem de apenas um veículo, são gastos 300 litros de 

água. Já com a utilização de métodos a seco ou a vapor, numa lavagem serão utilizados 1,5 

litro a 10 litros, configurando-se, assim, uma grande economia. 

São essas as razões que vim defender. Sem mais, agradeço a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) – Obrigado. 

Não havendo mais inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 445/14. 

PL 90/15, de autoria dos Vereadores Arselino Tatto, Natalini, Adolfo Quintas, 

Alfredinho, Aníbal de Freitas e Andrea Matarazzo. 

“Autoriza a instalação e o funcionamento de Centros Municipais de Educação 

Infantil – Cemei – nos termos em que especifica, e dá outras providências.” 

Como não há inscritos para discussão, dou por realizada a audiência pública 

referente ao PL 90/15. 

Não há mais itens na pauta. 

Informo à Comissão que foi recebido um e-mail da Sra. Márcia Vairoletti solicitando 

mais duas audiências públicas para tratar de ZEIS na região do Butantã, dentre outros 

assuntos. A Comissão informa à requerente que a audiência pública no Butantã ocorrerá em 

data já prevista e na própria audiência verificaremos a necessidade ou não de realização de 
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outras audiências. Que a Procuradoria desta Casa providencie uma resposta junto à 

assessoria. 

Informo também que o PL 438/14, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, já está 

em segunda votação. Gostaria que verificassem se são os mesmos termos do projeto, 

independentemente da audiência pública, para que não haja conflito. 

Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada a presente audiência 

pública.  

Muito obrigado. 

 


